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Resumo: O objetivo do estudo foi compor um panorama longitudinal do número de concluintes em relação 
ao sexo, na modalidade presencial do ensino superior, de 1999 a 2015, por áreas de conhecimento, e mapear 
o comportamento das faixas salariais daqueles que possuem mais de 15 anos de estudo para a Região Norte 
do Brasil. Verificou-se que no processo de ampliação das vagas no ensino superior na região, a razão de sexos 
do número de concluintes segue o padrão nacional, ou seja, as mulheres são maioria, mas este quadro não foi 
suficiente para mudar o padrão renda das mulheres com 15 anos ou mais de estudo.
Palavras-chave: Equidade. Razão de sexos. Educação.

Resumen: El objetivo del estudio fue componer un panorama longitudinal del número de concluyentes 
en relación al sexo en la modalidad presencial de la enseñanza superior, de 1999 a 2015, por áreas de cono-
cimiento, y mapear el comportamiento de las franjas salariales de aquellos que poseen más de 15 años de 
estudio para la región norte de Brasil. Se verificó que en el proceso de ampliación de las vacantes en la en-
señanza superior en la región, la razón de sexos del número de concluyentes sigue el patrón nacional, o sea, 
las mujeres son mayoría, pero este cuadro no fue suficiente para cambiar el patrón de renta de las mujeres 
con 15 años o más de estudio.
Palabras clave: Equidad. Razón de Sexos. Educación.

Abstract: The study’s objective was to compose a longitudinal panorama of  the number of  graduates in the 
face-to-face modality of  higher education, from 1999 to 2015, in relation to gender in each area of  knowledge. 
And, to map the behavior of  the salary bands of  those who have more than 15 years of  study for the northern 
region of  Brazil. It was verified that in the process of  expanding the vacancies in higher education in the re-
gion, the gender ratio of  the number of  graduates follows the national standard, that is, women are the majo-
rity, but this picture was not enough to change the income pattern of  women with 15 years or more of  study.
Keywords: Equity. Gender Ratio. Education.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos no Brasil, diversos esforços foram realizados no sentido de ampliar o siste-
ma educacional visando uma melhora na qualificação da população, bem como propiciar meios para 
o desenvolvimento econômico e social como um todo. No entanto, esses esforços devem garantir 
não somente a ampliação de vagas no sistema educacional superior, mas também, propor condições 
para que todos os indivíduos tenham acesso a essas vagas. Neste sentido, Macedo et al. (2005) afir-
mam que as mudanças do sistema educacional devem encarar os desafios da sociedade do conheci-
mento, entre eles: a modernização do sistema, o aprimoramento da qualidade de educação em todos 
os níveis, graus e modalidades e a democratização do ensino, bem como promover a inclusão social. 
Neves et al. (2007) afirmam que a educação tem um papel fundamental no crescimento econômico 
dos países em desenvolvimento, pois se configura como um meio de inclusão social. Com isso, um 
dos grandes desafios é garantir a distribuição de conhecimento entre os grupos sociais.

Desde 2007, por meio das ações e reestruturações propostas pelo Plano de desenvolvimento 
da Educação (PDE) nos diversos níveis de ensino, mais especificamente para o ensino superior, o 
Governo Federal buscou através do (1) Programa Universidade para Todos (PROUNI) expandir a 
rede de ensino superior privado estabelecendo o programa de bolsas de estudos onde “as institui-
ções beneficiadas por isenções fiscais passam a conceder bolsas de estudos na proporção dos alunos 
pagantes por curso e turno, sem exceção” (MEC, 2008, p.29) e do (2) Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de 
abril de 2007, desenvolver ações que buscam: “criar condições para a ampliação do acesso e perma-
nência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física 
e de recursos humanos existentes nas Universidades Federais” (MEC, 2007, p 10). Neste caso, suas 
principais metas são: aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno; redução das 
taxas de evasão; ocupação de vagas ociosas; garantir igualdade de oportunidades de acesso e perma-
nência na universidade pública a todos os cidadãos (MEC, 2007, p. 11).

Diante de tais propostas, Bertolin (2007) relacionando em seu estudo as diferentes visões e 
concepções sobre a qualidade da educação superior, propõe algumas propriedades para o sistema: 
(1) que o sistema de ensino seja relevante, isto é, atinja as necessidades das diversas áreas sociocul-
turais e econômicas do país; (2) o sistema deva ser diversificado, isto é, atenda às necessidades de 
educação e formação; (3) seja equitativo, forneça igualdade de oportunidade às pessoas de diferentes 
regiões e classes sociais; (4) seja eficiente, atingindo em totalidade suas funções e seu papel na for-
mação dos indivíduos e da sociedade. Neste contexto, Candau (2008) comenta sobre a importância 
da igualdade de acesso à inserção no ensino superior, pois, através de políticas de inclusão e de as-
sistência estudantil, deve-se buscar a igualdade de oportunidades para os estudantes com condições 
socioeconômicas desfavoráveis e do mesmo modo buscar a igualdade entre gênero, visando propor-
cionar melhores condições de vida.

Atualmente, através do Plano Nacional de Educação PNE (MEC/SASE, 2014), previsto para 
o período 2014-2024, se objetiva através da meta 12 “elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público”. Mais es-
pecificamente, nas estratégias 12.20 e 12.29, o Governo Federal prevê nesse planejamento ampliar a 
concessão de financiamentos através do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 
(FIES) e do PROUNI (Estratégia 12.20); e ampliar a “participação proporcional de grupos histori-
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camente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas” 
de acordo com a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824/2012. 

Segundo Corbucci (2018), as regiões norte e nordeste, que detinham as menores taxas de 
acesso à educação superior no ano 2000, em 2010 triplicaram os índices de acesso. Para o autor, 
esse crescimento seguiu uma tendência esperada, visto que o crescimento seja mais intenso naquelas 
regiões com maior precariedade.

Visando democratizar o acesso às vagas no ensino superior, o Brasil tem desenvolvido políti-
cas de ações afirmativas e este processo está se estendendo aos níveis fundamental e médio nas ações 
que visam reconhecer a importância de minorias e as influências africanas na sociedade brasileira, 
por exemplo, tem-se monitorado o conteúdo de materiais didáticos e a difusão daqueles que refor-
çam estereótipos, preconceitos e estigmas de características étnicas, raciais e de gênero (STROM-
QUIST, 2012).

Em relação ao gênero, diversos estudos buscam identificar os fatores associados às oportuni-
dades no sistema educacional brasileiro (ROSEMBERG, 2001; BARROSO, 2004; GUEDES, 2008; 
BELTRÃO e ALVES, 2009). Barroso (2004) cita que, de um modo geral, as questões de gênero têm 
recebido pouca atenção nos debates educacionais. Entretanto, a autora destaca que quando as mu-
lheres possuem maiores níveis de escolaridade, elas registram participações de destaque no mercado 
de trabalho e, consequentemente, melhoram a sua própria qualidade de vida e a familiar.

No estudo realizado por Beltrão e Alves (2009), após descrição do contexto histórico da 
educação brasileira, em que até metade do século XX os homens possuíam maiores taxas de anos 
médios de escolaridade, verificou-se uma evolução expressiva nos anos médios de escolaridade das 
mulheres, considerando-se um processo de reversão dessas taxas, sendo apontado como uma inver-
são no “hiato de gênero”. Os fatores que propiciaram esses resultados foram as diversas mudanças 
demográficas, estruturais e institucionais no país.

Guedes (2008) cita que, no contexto acadêmico, vem ocorrendo uma mudança no perfil dos 
estudantes do ensino superior e, da mesma forma, uma melhora nos níveis educacionais, principal-
mente nas mulheres mais jovens. Assim, esse fato se torna fundamental para uma ascensão social, 
bem como a conquista de melhores postos de trabalho pelas mulheres. Segundo Bruschini (2007) 
e Beltrão e Alves (2009), a expansão da escolaridade é um dos principais fatores para inclusão e as-
censão da mulher no mercado de trabalho, pois é capaz de fornecer maior status e autonomia para 
as mulheres. Nesse contexto, o estudo abarca o tema gênero no olhar das metas dos objetivos 4 e 
5 do Desenvolvimento Sustentável da ONU (2015) que preveem “assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas 
e todos” e “alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas”, respectiva-
mente. Com isso, existe a necessidade de verificar a razão de sexo dos concluintes nos cursos de 
graduação presencial, com o intuito de verificar possíveis mudanças dessa estrutura. Não obstante 
na Região Norte do Brasil, com os projetos de expansão das redes Federal e Estaduais de ensino e, 
também, pelo setor privado, esta análise propiciará identificar as desigualdades e, com isso, direcio-
nar os ajustes que visem à igualdade de gênero.

Neste contexto, este estudo teve o objetivo de compor um panorama longitudinal do número 
de concluintes em relação ao sexo nas modalidades de ensino superior na modalidade presencial, no 
período de 1999 a 2015, por áreas de conhecimento, na Região Norte do Brasil. Da mesma forma, 
mapeou o comportamento das faixas salariais daqueles que possuem mais de 15 anos de estudo para 
a região em relação ao gênero.
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1. MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados no estudo os microdados do Censo da Educação Superior no período de 
1999 a 2015 e as Sinopses Estatísticas dos anos de 1999 a 2014, disponíveis no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. 
Foram utilizados também os dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, no período de 2001 a 2015, disponíveis no Sistema de Dados 
Agregados do IBGE – SIDRA, referentes aos rendimentos salariais em função dos anos de estudo. 
Neste caso o interesse foi de 15 anos ou mais de estudo, que compreendem os indivíduos com pelo 
menos o nível superior.

Para análise de dados, foram utilizados os softwares IBM SPSS Statistics 22 for Windows (2013) 
e Excel (Microsoft Office Excel).

Foi utilizado como indicador o número de concluintes relativo por sexo, isto é, a razão de 
sexo, que é igual ao quociente da população masculina e feminina para uma dada área geral. Para 
esta análise foram utilizadas as seguintes variáveis: (1) área geral, (2) código e nome da área geral, 
(3) número de alunos concluintes por sexo e por semestre nas modalidades de ensino presencial – 
estes dados foram agregados em total de concluintes homens e mulheres. Nas análises realizadas 
por área geral foram utilizados os microdados dos anos de 1999 a 2015.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da ampliação do Ensino Superior prevista no Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção - PDE (MEC, 2008), verificou-se um aumento expressivo no número de instituições (Tabela 1) 
bem como nas vagas oferecidas pelas instituições públicas ou privadas (Tabela 2).

Tabela 1 – Quantidade de instituições de ensino superior, nos anos de 1999 e 2014, 
no Brasil, por tipo de instituição e local.

Fonte: MEC/INEP/DEED/Sinopse do Censo da Educação Superior (1999/2014)
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Tabela 2 – Quantidade de vagas na graduação presencial no ensino superior, nos 
anos de 1999 e 2014, no Brasil, por tipo de instituição.

Fonte: MEC/INEP/DEED/Sinopse do Censo da Educação Superior (1999/2014)

A quantidade de instituições de ensino superior no Brasil (Tabela 1) em 1999 era de 1097, 
passando a 2368 instituições em 2014, ou seja, foram criadas 1271 instituições. A rede pública foi 
ampliada de 192, em 1999, para 298 instituições em 2014.

Da mesma forma, na Região Norte também ocorreu um aumento no número de instituições 
de ensino e nas matrículas (Tabelas 3 e 4). O número de instituições passou de 42, em 1999, para 
149 em 2014. Foram oferecidas, em 2014, na graduação presencial 207.972 vagas, enquanto que em 
1999 o número era de 28.197, ou seja, foi observado um crescimento de 7,38 vezes o valor de 1999.

Tabela 3 – Quantidade de instituições de ensino superior, nos anos de 1999 e 2014, 
na Região Norte do Brasil, por tipo de instituição e local.

Fonte: MEC/INEP/DEED/Sinopse do Censo da Educação Superior (1999/2014)

Observa-se na Tabela 3 o aumento de instituições privadas na Região Norte no período, pois 
em 1999 eram 31 instituições, passando, em 2014, para 124 instituições. Desta maneira, o ensino 
privado, em 2014, ofereceu 158.507 vagas, enquanto que o ensino público ofereceu 49.465 vagas 
na graduação presencial, que representa 23,78% das vagas.
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Tabela 4 – Quantidade de vagas na graduação presencial no ensino superior, nos 
anos de 1999 e 2014, na Região Norte do Brasil, por tipo de instituição

Fonte: MEC/INEP/DEED/Sinopse do Censo da Educação Superior (1999/2014)

Desde 1999, as mulheres são maioria no número de concluintes do ensino presencial no 
Ensino Superior, no Brasil (Figura 1).

Figura 1 – Quantidade de concluintes no Ensino Superior no Brasil, na modalidade presencial no perí-
odo de 1999 a 2015.

Fonte: MEC/INEP/Microdados e Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior (1999-2015)

Beltrão e Teixeira (2004) citam que muitas mulheres buscam uma maior qualificação educa-
cional para conseguir vencer as barreiras ocupacionais do mercado de trabalho, que, geralmente, 
oferece maiores oportunidades para os homens.

Na Região Norte do Brasil, o quadro é similar ao padrão nacional, dentre os concluintes, as 
mulheres são maioria em todos os anos do período estudado (Figura 2).
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Figura 2 – Quantidade de concluintes no Ensino Superior na Região Norte do Brasil, na modalidade presencial, no 
período de 1999 a 2015.

Fonte: MEC/INEP/Microdados e Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior (1999-2015)

Segundo Beltrão e Alves (2009) os principais fatores relacionados a esse resultado estão as-
sociados às transformações estruturais e institucionais ocorridas no país, que propiciaram maiores 
oportunidades educacionais para as mulheres. Por exemplo, os autores citam o modelo de vestibu-
lar brasileiro, que é baseado no critério de conhecimento, sem qualquer discriminação de gênero. 
Tais transformações estruturais representam as mudanças culturais e de valores relativos ao papel 
social da mulher na sociedade voltado cada vez mais para o mercado de trabalho (BRUSCHINI, 
2007).

 De interesse do estudo, buscou-se analisar a razão de sexo dos concluintes nos Estados da 
Região Norte (Figura 3).

Figura 3 – Razão de sexo dos concluintes nos Estados da Região Norte do Brasil no período de 1999 
a 2015.
Fonte: MEC/INEP/Microdados do Censo da Educação Superior (1999-2015)

Observa-se na Figura 3 que, em todos Estados da Região Norte do Brasil, a razão de sexo 
dos concluintes do Ensino Superior se mantém a favor das mulheres. Este padrão segue o nível 
nacional já apontado por Beltrão e Alves (2009) na reversão do “hiato de gênero”. 
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No entanto, segundo Bruschini e Amado (1998), algumas áreas são tidas como nichos mas-

culino ou feminino. Assim, na Figura 4, são apresentadas as razões de sexos por áreas gerais dos 
cursos. Observa-se que, na Região Norte, os cursos das áreas de (1) Serviços, (2) Saúde e Bem-Es-
tar Social, (3) Educação e (4) Ciências Sociais, Negócios e Direito são áreas, em sua maioria, de 
interesse feminino. Por outro lado, os cursos nas áreas de (1) Engenharia, Produção e Construção 
e (2) Ciências, Matemática e Computação continuam de interesse dos homens. Somente os cursos 
das áreas de (1) Agricultura e Veterinária e (2) Humanidades e Artes possuem certa equidade, sendo 
que o último só atingiu a equidade em 2014.

Figura 4 - Razão de sexo do número de concluintes nos cursos de graduação presencial, por área           
geral, no período de 1999 a 2015, na Região Norte do Brasil.

Fonte: MEC/INEP/Microdados do Censo da Educação Superior (1999-2015)

Diversos autores identificam os principais motivos deste comportamento. Segundo Vianna 
(2001/02, pág. 90), o motivo da maior presença das mulheres na docência se articula com a re-
produção de preconceitos que perpetuam práticas sexistas, pois, “o processo de feminização do 
magistério associasse às péssimas condições de trabalho, ao rebaixamento salarial e à estratificação 
sexual da carreira docente, assim como à reprodução de estereótipos por parte da escola”. Azevedo 
e Ferreira (2006) afirmam que o atual status educacional e profissional femininos são reflexos da po-
lítica educacional do período de 1920 a 1940, onde, apesar do movimento em favor a participação 
das mulheres e da modernização dos papéis de gênero, não se reduziu a desigualdade e nem tão 
pouco contribuiu para o empoderamento das mulheres.

Neste aspecto, Yannoulas (2011) cita questões sobre a feminização da profissão docente, 
onde se explicita os dois sentidos de existência; o primeiro definido através de uma série de proprie-
dades como sexo, idade e origem social, chamada de sentido material; o segundo, como representa-
ção cultural ou matriz de significado, definido como simbólico. Sendo assim, essa dupla existência 
do magistério implica em consequências em relação ao sexo (biológico) e ao gênero (social), que 
influenciaram no número de mulheres discentes nas escolas normais e docentes nas escolas funda-
mentais, bem como as representações em torno do magistério, que direcionaram para a identidade 
feminina a discussão do “deve ser” do docente. 
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Stromquist (2007) comenta sobre a divisão de “nichos” ou áreas de interesse que para os ho-
mens se concentram nos campos da Engenharia e da Tecnologia e, para as mulheres, nas Ciências 
Sociais e na Educação, onde estes indicam as diferentes representações e papéis na sociedade. 

Tabak (2002) afirma que uma explicação para essa diferença seria a permanência de estere-
ótipos sexuais na educação, aliada às pressões da sociedade patriarcal que ainda existem. A área de 
saúde é considerada como nicho feminino (BRUSCHINI, 2007).

Diante de poucas mudanças na razão de sexo no número de concluintes do Ensino Superior 
na graduação presencial, surgem algumas questões: somente a ampliação das vagas será suficiente 
para viabilizar a igualdade de gênero? Tais cursos, em novos horários, poderão propiciar essa igual-
dade? 

Rosemberg e Andrade (2008) propõem discussões visando à busca de ações afirmativas não 
somente em classe social e raça, mas também ações afirmativas de gênero. Moehlecke (2004) sugere 
que as reformas do Ensino Superior devem dar importância ao compromisso social e ao mesmo 
tempo propor mecanismos de acesso e permanência na universidade, sendo estas mais inclusivas 
e equitativas. Segundo Alves e Corrêa (2009), as relações de gênero, quando desiguais, tendem a 
aprofundar outras desigualdades sociais e os demais tipos de discriminação, como por exemplo: 
classe, raça, idade, etnia, religião, dentre outras.

Neste momento, o governo brasileiro adota programas que visam a melhor distribuição das 
vagas do Ensino Superior. A lei 12711/2012 prevê no artigo 1º que as instituições federais de edu-
cação superior reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo 50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o 
Ensino Médio em escolas públicas. Da mesma forma, o artigo 3º prevê que a distribuição das vagas 
de que tratam o art. 1° “serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade 
da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE” (DOU, 2012, 
pág.1).

A questão de cotas levanta questionamentos sobre diversos aspectos. Por exemplo, alguns 
autores, como Frias (2012) e Daflon, Feres Júnior e Campos (2013), defendem também a cota 
social. Por outro lado, Lima, Neves e Silva (2014) afirmaram que as cotas têm permitido um avan-
ço no interesse e produção de reflexões sobre o racismo no Brasil. No que tange a problemática 
educacional do ponto de vista do gênero ainda parece mais difícil, porque a maior escolaridade das 
mulheres não tem necessariamente refletido em uma equidade de oportunidades. Barros (2015) 
afirmou que os programas ProUni, Fies e o Reuni, juntamente com a ampliação de vagas nos 
cursos superiores à distância e as políticas de cotas, vêm exercendo papel importante, porém, são 
limitados na redistribuição de oportunidades.

Neste sentido, buscou-se identificar as mudanças do padrão de renda ocorridas na Região 
Norte, dentre aquelas pessoas com nível superior completo, com isso, a seguir são apresentados os 
dados referentes à renda das pessoas com 15 anos ou mais de estudo na Região. Segundo Lima e 
Abdal (2007), a Educação Superior tem um papel fundamental na renda dos indivíduos e também 
contribui para diminuir as diferenças salariais existentes. Na Figura 5, são apresentados os percen-
tuais das distribuições de renda das pessoas com 15 ou mais de estudo, separadas por sexo.
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Figura 5 – Distribuição percentual de pessoas ocupadas na data de referência, com mais de 15 anos de 
estudo, segundo a faixa salarial, por sexo, no período de 2001 a 2015, na Região Norte do Brasil.
Fonte: IBGE/PNAD/SIDRA (2001-2015)

Observa-se, na Figura 5, que os salários mais altos ainda continuam em direção aos homens. 
Verificou-se que em 1999 cerca de 70% dos homens, com 15 anos ou mais de estudo, possuíam 
renda acima de 5 salários, enquanto que 60% das mulheres possuíam renda superior a 5 salários. 
Em 2015, observa-se uma redução em ambas as porcentagens, chegando a aproximadamente 40% 
dos homens e 25% das mulheres com renda acima de 5 salários. Esta redução pode estar associada 
à política salarial dos governos no período sobre o salário mínimo, utilizado aqui como parâmetro, 
em relação à política salarial das demais classes trabalhistas, onde estas não seguem o padrão de 
reajuste do salário mínimo. No entanto, analisando os percentuais, a desigualdade continua entre 
os sexos.

Alves e Corrêa (2009) afirmam que uma dentre as diversas explicações utilizadas para a maior 
escolaridade feminina é o fato das mulheres necessitarem maior qualificação para a entrada no 
mercado de trabalho. Mas, a maior representação, segundo Beltrão e Alves (2009, pág. 126), “ainda 
não foi suficiente para reverter o hiato de gênero no mercado de trabalho, no acesso à renda e à 
propriedade, na representação parlamentar, entre outras”. Neste caso, os dados da região corrobo-
ram tal afirmação dos autores, no período estudado.

Segundo Ávila e Portes (2009), as mulheres brasileiras ainda vivem situações de desigualdade 
e discriminação, mas os autores pontuam algumas hipóteses sobre como as escolhas das carreiras 
no ensino superior são feitas; a primeira leva em consideração que as mulheres tendem a não mais 
se definirem pelos papéis sociais que eram reservadas ao lar e na sociedade. A segunda leva em 
consideração que a “guetização” e a “vocação feminina” não estão mais presentes nas mulheres 
jovens e com maior capital social. A terceira está pontuada na igualdade da capacidade de compe-
tição em qualquer curso ou carreira, pois torna possível que as escolhas por determinadas carreiras 
sejam feitas pelo desejo da obtenção de dada carreira e não pela “falsa consciência” ou através da 
discriminação de gênero. Por fim, os autores citam a hipótese de que as mulheres (mais jovens e 
com maior capital cultural) não estão abrindo mão de sua profissão em função da vida afetiva ou 
por causa do trabalho fora do lar. 
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Outro aspecto que merece destaque é a possível tendência de sobre qualificação da força de 
trabalho em alguns setores, pois, de acordo com o aumento de pessoas com nível superior, existe 
uma tendência de estas ocuparem postos de trabalho que não exigem tal qualificação (LIMA e AB-
DAL, 2007). Ribeiro (2016) relata que o aumento no percentual de pessoas com nível universitário 
pode contribuir para a “inflação de credenciais”, fato identificado quando o número de indivíduos 
com nível superior não acompanha a demanda da mão de obra desse nível de escolarização, levan-
do assim a um processo de desvalorização dos diplomas universitários. Assim, é possível observar 
que homens e mulheres ocupem posições que não são de nível superior. Fato este ressaltado, como 
por exemplo, na Figura 5, onde pessoas com mais de 15 anos de estudo possuem renda abaixo de 
um salário mínimo. No caso das mulheres, o percentual, em 2015, chegou a 10%, recebendo até 
um salário mínimo.

CONCLUSÃO

Observou-se no período estudado, de 1999 a 2015, que, em todos os Estados da Região Nor-
te do Brasil, a razão de sexo dos concluintes do Ensino Superior se mantém a favor das mulheres. 
No entanto, permanece a caracterização em áreas de nichos masculinos ou femininos, pois, nas 
áreas de (1) Serviços, (2) Saúde e Bem-Estar Social, (3) Educação e (4) Ciências Sociais, Negócios 
e Direito, não foram identificadas mudanças nos perfis dos concluintes, sendo a razão de sexo 
favorável ao sexo feminino. Enquanto que, nas áreas de (1) Engenharia, Produção e Construção e 
(2) Ciências, Matemática e Computação, continuam com razões de sexos favoráveis ao sexo mascu-
lino. Somente nas áreas de (1) Agricultura e Veterinária e (2) Humanidades e Artes possuem certa 
equidade. Ressaltando, assim, a permanência da “guetização” no número de concluintes nas áreas 
dos cursos da Região Norte. 

No que tange as faixas salariais dos indivíduos com 15 anos ou mais de estudo, observou-
se que os salários mais altos ainda continuam em direção aos homens. Mesmo sendo observada 
a mudança do perfil salarial, em comparação com o salário mínimo, os percentuais indicam que a 
desigualdade permaneceu entre os sexos no período estudado.

Evidencia-se que, neste processo de ampliação das vagas no Ensino Superior na Região 
Norte, a razão de sexo do número de concluintes segue o padrão nacional, ou seja, as mulheres são 
maioria, mas a conquista na educação não foi suficiente ainda para mudar o padrão renda das mu-
lheres com nível superior na região. Cabe ressaltar que futuros estudos de corte serão necessários 
para aprimorar a leitura do padrão de renda destes com 15 anos ou mais de estudo.

Sugere-se a ampliação deste estudo analisando questões relativas à evasão no Ensino Supe-
rior em função da razão sexo e relacionar as questões educacionais e aos novos tipos de compo-
sição familiar. Do mesmo modo, ainda é preciso investigar a relação salarial nas esferas públicas e 
privadas. 
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